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I. INTRODUÇÃO 
0 presente texto é uma versão ligeiramente modifica 
da de parte do relatório final da pesquisa “O INAMPS ea In 
dústria de Materiais, Equipamentos e Medicamentos” cujo prin 
cipal objetivo era avaliar as possibilidades de implementação 
de um planejamento que, atravês da utilização ativa do poder 
de compra detido pela instituição, servisse de instrumento de 
uma política industrial voltada para a melhoria das condições 
em que os insumos médicos são ofertados no país. 
A mencionada pesquisa teve dois pontos de ataque.Pri 
meiramente, enfocou-se as características econômicas das in- 
dústrias de insumos médicos - medicamentos e equipamentos, as 
sim como buscou-se mensurar, na medida permitida pela pequena 
disponibilidade de dados, a participação do INAMPS como deman 
da no mercado destes bens. Este enfoque correspondeu à colo: 
cação do ponto de vista analítico na indústria e à tentativa 
de examinar como este "enxerga" o INAMPS. O segundo ponto de 
ataque consistiu da realização de um mapeamento crítico da or 
ganização administrativa do setor de compras da instituição 
visando a obtenção de um diagnóstico da sistemática de plane 
jamento e gestão efetivamente adotada no seu cotidiano. Nes 
te segundo enfoque, O ponto de vista foi colocado no INAMPS e 
intentou-se avaliar como este "enxerga" a indústria. 
Do cruzamento destes dois enfoques, foi possível por
“ 
em evidência os principais contornos definidores da relação 
INAMPS - indústria e extrair algumas conclusões adiante suma 
riadas. 
Inicialmente, são realizadas algumas considerações 
sobre as conseglências da descentralização das compras, | que 
tem acompanhado o processo mais geral de descentralização do 
INAMPS. Procurou-se definir os efeitos desta mudança organi- 
zacional em seus aspectos econômicos (existência ou não de ga 
nhos pecuniários) e institucionais (aumento ou diminuição no 
grau de coordenação do sistema). 
Na seção seguinte apresenta-se uma anâlise das recen 
tes tentativas da administração do INAMPS no sentido de dotar 
a instituição de instrumentos, para a regulação, mesmo que li 
mitada, da indústria de insumos médicos. São comentados, en 
tão, os primeiros passos na direção da padronização dos mate 
riais consumidos pela rede de assistência médica e da defini 
ção de linhas de intervenção junto aos setores industriais. 
Por fim, na quarta seção são alinhadas as principais 
conclusões a respeito dos aspectos da relação INAMPS - indús- 
tria de insumos médicos aqui analisados. 
II. CONSIDERAÇÕES SOBRE.A DESCENTRALIZAÇÃO DAS COMPRAS 
Uma das idéias-força da nova administração do INAMPS 
& a descentralização. Argumenta-se que a atribuição do maior 
  
número possível de tarefas às Unidades Mêdico
 - Assistenciais 
(UA's) e Superintendências Regionais (SR's) conduz 
ao aumento 
da resolutividade do sistema - pois estas instância
s conhecem 
melhor a realidade de cada estado e regiao - e a um
a diminui- 
ção dos prejuízos causados pela malversação de grandes verb
as - 
com a descentralização pode haver uma pulverização dos desvi 
os, mas o volume total seria menor do aque no caso
 das compras 
centralizadas. 
A Direção Geral (DG) colocou esta idéia em prática jã 
a partir de 1985 (Circular nº 501.000.0/533, de 12 de agosto) 
descentralizando para as unidades a compra de mate
rial de con 
sumo, à exceção dos itens de grande freqlência, cuja compra
 
ficou a cargo das Superintendências Regionais. 
Ao mesmo tempo, instruiu a administração da área de 
Material no sentido de buscar "a mais absoluta correção dos 
registros de movimentação de materiais" e de implementar “me 
didas que permitam, a qualquer tempo, o conhecimento do consu 
mo dos diferentes itens de material". E indicou a necess
ida- 
de de se manter “fiscalização permanente das cotações 
obtidas 
nas licitações realizadas para que não sobrepujem os pre
ços de 
mercado, e, quando envolverem produtos controlados 
pelo CIP, 
não derespeitem os preços fixados pelo órgão". 
val política estã fundada nas seguintes considerações: 
(1) A descentralização potencia a eficácia dos gas- 
tos. Afirma-se que uma maior autonomia das unidades nas ges
. 
tão de suas verbas permite uma melhor adequação entre os re 
cursos do sistema e as necessidades da clientela, Dada a am 
plitude e heterogeneidade do quadro nosológico brasileiro, a 
centralização das compras, mesmo a nível regional, quase sem 
pre implica na desconsideração das (inúmeras) situações parti 
culares, reduzindo a resolutividade do sistema como um todo. 
(ii) As instâncias superiores da administração, par- 
ticularmente a Direção Geral, não Possuem estrutura física e 
de pessoal para arcar com O suprimento de todas as unidades, 
Assim, a descentralização desafoga os órgãos dirigentes, per 
mitindo-lhes desenvolver exclusivamente suas funções básicas: 
formulação de políticas, normatização e fiscalização. 
(iii) O montante total de perda por corrupção tende 
a ser menor no caso de compras descentralizadas. Supõe-se 
aqui que o manejo de grandes verbas Por poucas pessoas tende 
a gerar distorções que implicam em um prejuizo para a insti- 
tuição superior aquele causado pelas aquisições pulverizadas. 
Nestas últimas, apesar de numerosas, o volume de dinheiro en 
volvido em cada uma & menor e, portanto, menor & a indução a 
práticas ilícitas. 
(iv) Por fim, a descentralização & vista como elemen 
to imprescindivel do processo de democratização do INAMPS. A- 
travês dela se estaria ampliando a possibilidade da população 
organizada intervir e controlar diretamente a instituição, da 
da a proximidade entre aquela e os núcleos de decisão atomiza 
dos, ao nível das unidades. Aumento da transparência e da 
permeabilidade às pressões dos movimentos sociais são caracte 
rísticas que tornam a descentralização uma opção nao apenas 
técnico-administrativa, mas tambêm política. 
Estes são os argumentos que embasaram a decisão de 
descentralizar ao máximo a gestão do sistema INAMPS. Do ponto 
de vista da área de material, no entanto, esta política tal- 
vez não tenha sido suficientemente problematizada. Ela tem 
algumas consegiências importantes sobre a dinâmica do setor 
mêdico-industrial e sobre o funcionamento e gestão da rede prô 
pria que merecem ser observadas em maior profundidade. 
A seguir são apresentadas considerações exploratôri- 
as a respeito destas consegliências. Inicialmente são aborda 
dos os aspectos de natureza econômica da questão, enfatizando 
em particular a relação entre grau de centralização/descentra 
lização, e os gastos com materiais médicos. Posteriormente ,' 
a questão ê analisada do ângulo institucional. 
. Considerações Econômicas 
Em termos estritamente econômicos, o fenômeno mais 
diretamente influenciado por modificações no grau de centrali 
zação das compras de uma determinada firma ou instituição pro 
dutora de bens ou serviços é o efeito escala. 
Originalmente utilizado na construção e análise de
curv. ma 
as de custos de Produção de longo prazo, o efeito escala 
od P e ser pensado e aplicado em itens específicos de estrutu- 
ras d 
õ 
e custos, como as operações de suprimento (compra e dis 
tribuiçã ção) de insumos que constituem o foco de interesse .ana 
lítico deste texto. 
| 
O ef - - 
eito escala corresponde simplesmente à variação 
do custo mê . édio (ou unitário) de uma operação produtiva advin 
da de inc rementos no porte desta operação. Se o custo médio 
reduz-se com o aumento do Porte, diz-se haver rendimentos cres 
centes com a es cala ou apenas economias de escala. Do contrã 
rio, se c cu a 
Sto médio amplia-se, diz-se haver rendimentos de- 
crescentes « om 
à escala ou deseconomicas de escala. 
Na anâlis a e mieroeconômica convencional, postula-se à 
existência de u ma fase de economia de escala seguida de uma 
fase de dese con : - omia; isto €, na medida que a escala produtiva 
Cresce verifica- se uma queda dos custos médios atê um determi 
nado ponto a a 
Partir do qual estes voltam a subir. Evidentemen 
te, este pont O = 
ria ot aquele em que os custos são mínimos - defini 
amanho óti timo do Processo de produção analisado. Hã,en 
tretanto, £ , Ortes a rica q razões de natureza tanto teórica quanto empí 
ue contra cos à riam este modelo, levando a se crer que os cus 
S decrescem - c R om à escala atê um ponto onde os rendimentos 
Se tornam Constant 
es OU mesmo que os custos caiam continuamen 
te com 0 cre 
a Scimento da escala sô que mais lentamente a par- 
X de certo 
ae N Ponto. E importante notar que em ambos os casos, 
scolha d - a escala ôtima deixa de ser um problema trivial 
: em r 
pois não mais existe um ponto único e tecnologicamente deter- 
minado onde os custos médios de produção sejam mínimos. 
As economias de escala podem ser reais ou pecuniãri- 
as. As economias ditas reais são aquelas que ocorrem quando 
a redução do custo médio & devida à redução das quantidades fi
sicas de insumos Ou fatores de produção necessárias para o ob 
tenção de uma unidade do produto. As economias ditas pecuniá 
rias são aquelas em que a redução do custo médio & consequên 
cia dos menores preços pagos pelos insumos ou fatores quando 
adquiridos em maiores quantidades, sem envolver qualquer alte 
ração nas relações insumo-produto, ou seja, nos coeficientes 
técnicos operacionais. 
É claro que, distintos graus de centralização das cm 
pras de insumos médicos adotados pelo. INAMPS implicam em dis 
tintas escalas das transações, no caso comerciais, realizadas, 
isto &, quanto maior a centralizaçao, maiores os volumes tran 
sacionados. Sendo assim, cumpre observar o comportamento das 
economias tanto reais quanto pecuniárias que possam se mani- 
festar neste processo. 
Cabe assinalar que o efeito escala provocado por va 
rtações do grau de centralização de operações guarda certas 
especificidades em relação ao caso geral em que o efeito ê 
analisado em função do crescimento da firma. Esta especifici 
dade decorre basicamente do fato de que a centralização não 
elimina por completo as operações descentralizadas, que perma 
necem sendo realizadas, em alguma medida, nas unidades opera
cionais do sistema, ou exige a realização de novas tarefas, 
vinculadas, normalmente, à integração das unidades de sistema 
centralizado. Em outras palavras, é lícito esperar um compor 
tamento próprio do efeito escala pois o que se analise não & 
o crescimento de uma unidade da produção de um bem ou serviço 
mas mais exatamente a associação de várias unidades em algum 
modelo de divisão do trabalho comum. 
As economias pecuniárias são as mais imediatamente vi 
síveis quando se observa os efeitos da centralização das com- 
pras. Não & difícil inferir que a centralização implica uni 
vocamente em economias de escala deste tipo, se comparada com 
a aquisição descentralizada, visto que cada unidade isolada- 
mente não possui a capacidade de barganha junto aos fornecedo 
res equivalente à que reuniria uma instância responsável pelo 
abastecimento de todas as unidades de uma região ou mesmo do 
pais. Significa isto que o maior volume de mercadorias tran 
sacionadas em cada negociação permitiria a obtenção de preços 
menores, melhores prazos de pagamento e outras Vantagens que 
redundariam inquestionavelmente em um menor custo final 
aquisições de materiais e medicamentos, 
Jã em relação às economias reais, contudo, a análise 
não conduz a resultados tão nítidos, mesmo que se examine ca 
da uma de suas fontes individualmente, 
As principais fontes de economias reais de escala 
aplicáveis às operações de compras são: as administrativas; 













(1) as economias administrativas surgem fundamental 
mente do crescimento menos que proporcional da necessidade 
de 
pessoal e secundariamente, neste caso, das maiores possibili- 
dades de mecanização dos procedimentos à medida que o volume 
de compras se expande. f fácil perceber, por exemplo, que as 
.Aimensões de uma equipe de compras depende mais do número de 
itens comprados do que da quantidade comprada de cada item 
individualmente. Cabe reconhecer, entretanto, que a centrali 
zação não elimina por completo as necessidades de pessoal 11 
gado às compras nas unidades assistenciais, sendo necessária 
a manutenção de equipes em diversos &etores,como o almoxarifa 
do,por exemplo. Assim, O efeito líquido da centralização em 
termos das economias de custos administrativos poderá ser ate 
nuado ou, eventualmente, anulado por este contra-efeito. De 
todo modo, a centralização traz uma vantagem de natureza quan 
titativa, relacionada à otimização do uso dos recursos huma 
nos ãisponíveis que proporciona. Na verdade, a realização de 
compras centralizadas abre possibilidades de especializar pes 
soal em tipos específicos de aquisição, permitindo melhor co 
nhecimento dos distintos mercados, maior acúmulo de experiên- 
cia comercial, maior capacidade de planejamento e execução das 
tarefas e outros fatores geradores de maior produtividade do 
trabalho nesta área. 
(11) As economias referentes aos estoques surgem do 
fato de que, normalmente, o volume de mercadorias imobilizado 
em um estoque central costuma ser menor que o somatório das 
quantidades estocadas em cada unidade no regime descentraliza 
do. Tais economias são ainda mais representativas quando se
trata de partes e peças de reposição de maquinaria e equipa- 
mentos utilizados com pequena fregúência, já que é nestes ca 
sos que O tempo de giro de estoques tende a ser maior. 
É importante registrar, porêm, que a plena concreti 
zação das economias referentes aos estoques pressupõe a exis 
tência de um sistema eficaz de interligação de todas as unida 
des ao estoque central. Na. ausência deste sistema, & provã 
vel que as unidades paulatinamente voltem a constituir esto 
ques próprios, rompendo regra básica que garante as economias 
de estocagem ou, por outra, vejam-se obrigadas a realizarem 
compras no comêrcio varejista para suprimentos emergenciais, 
implicando em efeitos deletérios sobre a economicidade final. 
Outro aspecto que deve ser destacado diz respeito ao 
risco de perdas e desperdícios que torna-se mais relevante em 
sistemas de estocagem centralizada, em particular, quanto pro 
dutos que tem algum tipo de prazo de validade estão envolvi- 
dos. É o caso dos medicamentos e muitos outros materiais co 
mo os fotosensiveis, cujas perdas em consegiiência de erros de 
previsão de fluxos de entrada e saida. podem comprometer par- 
cial ou completamente as economias obtidas. 
(iii) A anãlise das economias de transporte & bastan- 
te complexa pois envolve suposições sobre o sistema de fretes, 
a utilização ou não de frota própria de veículos, distâncias 
envolvidas e outras variáveis, Todavia, em se tratando da 
anâlise das economias de escala provocadas pela centralização, 
pode-se assumir um efeito final neutro Pois*se por um lado é 
  
11 
“vazoável a ocorrência de ganhos decorrentes da 
redução do cus 
to de reunião dos insumos, é lícito prever deseconomia
s simê 
tricas advindas da elevação dos custos de distribuição
 destes 
mesmos insumos. Esta constatação, entretanto
, dever ser rela 
tivizada uma vez que baseia-se no suposto implícito 
de que a 
centralização não afeta a proporção do custo. global de tra
ns 
porte que é arcado pelo INAMPS, seja diretamente, seja 
indire 
tamente, neste segundo caso atravês de repasses
 ao preço fi- 
nal realizados pelos fornecedores. Tal suposição não &
 neces 
sariamente verdadeira como discutida em maior detalhe adi
ante. 
Por fim, as economias de armazenamento são bastante 
nítidas no que se refere à infraestrutura requerida
, mesmo le 
vando-se em conta que muitos produtos, em particular 
as subs- 
tâncias químicas, passam a exigir, quando armazenad
as em gran 
des quantidades, condições especiais de refrigera
ção e segu 
rança, dispensáveis no caso de pequenos volumes. Adi
cionalmen 
te, o armazenamento de maiores quantidades de ins
umos permite 
a utilização de técnicas mais eficientes de conservação 
e mo 
vimentação de materíais cuja implantação em cada 
unidade difi 
cilmente encontraria justificativa econômi
ca. Com isso, ê 
possível obter redução das perdas sofridas no ar
mazenamento, 
muitas vezes em volumes bastante sensíve
is. 
Considerando-se a ampla gama de fatores que com in- 
tensidades variáveis e sinais contrários atuam sobre o efeito 
escala - anote-se que os fatores antes comentados são apenas 
alguns dentre estes, se bem que comumente os mais relevantes, 
resta evidente que somente um estudo quantitativo detalhado e
12 
especificamente realizado com. esta finalidade poderia eluci- 
dar com precisão o resultado final provocado por variações no 
grau de centralização das compras de insumos e materiais mêdi 
cos pelo INAMPS. 
Aprioristicamente, entretanto, hã indicações de que 
mesmo que as economias reais, longe de serem neutras, cheguem 
a ser negativas no balanço final, isto ê, haja deseconomias 
desta natureza na centralização, estas nao seriam grandes o 
suficiente para anular .as economias do tipo pecuniârio
 que ine 
quivocamente acompanham a introdução de sistemas central
iza- 
dos de compras corretamente operados. 
Evidências de que a opção centralizada proporciona 
ganhos econômicos podem ser deduzidas de sua crescente incor- 
poração às práticas administrativas correntes de grandes fir 
mas da atualidade, tanto industriais ou comerciais quanto de 
prestação de serviços. Pode-se citar, a título de ilustração, 
na área industrial, os procedimentos utilizados pelas grandes 
corporações americanas e européias, conforme Del Fiol (1979); 
na área comercial, as práticas adotadas pelas grandes cadeias 
de supermercados (veja-se Espínola de Magalhães, 1986); e na 
ãrea de serviços, a sistemática desenvolvida por Furnas (cf. 
Manual de Compras da Empresa) ou ainda as empresas do sistema 
Telebrãs, todos envolvendo graus elevados de centralização. 
Significa isto que a redução de custos proporcionada 
Por aquisições centralizadas. tem estimulado as grandes empre 
sas a de Ssenvolverem sistemas que a operacionalizem adequada- 
13 
mente, buscando assegurar as suas vantagens sem incorrer nas 
desvantagens que em determinada etapa histórica da evolução 
dos modelos gerenciais decretaram o seu abandono em favor dos 
formatos descentralizados nas unidades produtivas de grande 
porte. 
Estas desvantagens, em última instância, estao ou es 
tavam associadas à perda de agilidade decisória por parte da 
administração central, motivada, por sua vez, pela limitada 
capacidade física de consolidar e analisar o crescente volume 
de informações gerados no cada vez maior número de pontos do 
sistema empresarial. Em consequência, o tempo requerido para 
estruturar e implementar um determinado esquema de compras foi 
se tornando excessivamente grande em relação à própria veloci 
dade de transformação das necessidades de cada unidade e das 
condições de preço, fornecimento, disponibilidade e afins que 
originalmente o condicionaram. Como resultado, as formas de 
organização genericamente denominadas multidivisionais, nas 
quais cada unidade produtiva (ou divisão) da firma ê dotada 
de grande autonomia decisória e executiva, foram se consagran 
do ao longo deste sêculo como alternativa mais aconselhável 
para empresas com elevado grau de diversificação geográfica 
ou de linhas de produção. 
Nos últimos anos, entretanto, vêm se registrando sen 
síveis avanços no campo das tecnologias de tratamento de in 
formações, que tem impactado produndamente a tendência quase 
secular acima descrita.
14 
O surgimento de equipamentos com grande capacidade 
de Processamento e Preços acessíveis e o desenvolvimento de 
ENSRas Operacionais complexos com elevado poder de resolu- 
“a Ego GUPEELiM Cão decisivamente para viabilizar a utiliza- 
E O centralizados de suprimento flexíveis é ágeis, 
e e Para se ajustarem rapidamente à modificações no am 
rue Sconômico, respeitando as especificidades de cada uma 
* Suas unidades. Estes sistemas se candidatam a absorver O 
maximo de ganh 
os 
de escala sem comprometer a racionalidade de 
Suprimentos, anali E + analisado de angulo de cada unidade de per se. 
cado onsiderações Institucionais 
Em termos institucionais 
r a opçã ora Pautou-se, Pção descentralizad 
pela busca de au 
desafogamento dos ni 
dução das perdas por des 
to tal. 
A) 
descentralização pode produzir, inadvertidamente, uma redução 
do espaço para uma intervenção organizada do INAMPS com rela 
ção à indústria. 
A defesa da descentralização parece associar, rigida 
mente, descentralização do processo decisório e descentraliza 
ção das operações de compra. Assim,0 argumento ' sugere que as 
UA's devem se responsabilizar tanto pela definição de suas ne 
cessidades quanto por seu suprimento. Ocorre que nao hã, ne- 
cessariamente, correspondência entre os dois pontos — a deci 
são sobre o nivel de consumo pode, e deve, estar a cargo dos 
UA's, enquanto uma agência central (em nivel regional ou na- 
cional) pode se encarregar de organizar as operações de com- 
pra e distribuição. 
Na ârea de medicamentos, por exemplo, as unidades de 
finem suas programações (obviamente sujeitas à restrição orça 
mentária) e a DG, com participação das Centrais de Distribui- 
ção de Medicamentos (CDM's), se encarrega de adquirir os pro 
dutos da Central de Medicamentos do Ministério da Saúde (CEME). 
Esta, inclusive leva em conta a programação consolidada do 
INAMPS na definição de seus planos de produção e aquisição. 
Sabe-se que esta sistemática apresenta uma série de 
lacunas que a deixam longe da perfeição. De toda forma, isto 




faltam recursos financeiros à CEME para realizar a contento III - PADRONIZAÇÃO DE MATERIAIS E POLÍTICA INDUSTRIAL: 
e 
sua programação, por exemplo — do que a falhas conceituais TENTATIVAS E LIMITES 
desta opção de suprimento. O importante a extrair desta evi 
» 
dência é a constatação de que não hã incompatibilidade estru | 
' ” Recentemente, O INAMPS tem procurado alterar a dinami 
tural entre compras centralizadas e autonomia de gestão das f 
E 
uitadass, ca das relações que mantem com a indústria de insumos médicos. 
1 o objetivo ê superar a aceitação passiva do ritmo e direçao 
do movimento da indústria, estabelecendo um maior equilibrio 
Esta idéia parece sugerir a pertinência da ã z Ê d pentngem nas relações mediante a efetivação do poder de comando do 
E O poi propoo prsRe  q0e Rms mor qn nda INAMPS, cue até hoje permaneceu apenas uma potencialidade o . 
análogo ao existente para os medicamentos. As UA's definiriam 
suas necessidades de produtos, ao menos para os itens de maior Neste sentido inscrevem-se o esforço de padronização 
fregúência, sob a forma de uma programação periódica,as quais dos materiais consumidos pela rede de assistência médica e a 
seriam agregadas em nivel regional e, posteriormente, nacio- tentativa de formulação de uma politica industrial e tecnolô 
nal. A programaçao global seria então gerenciada por uma ins gica para o setor mêdico-hospitalar, a seguir comentados. 
tância administrativa prôpria, vinculada ou não à DG, que ne 
gociaria em bloco com os fornecedores por intermédio de lici- O Departamento de Material e Serviços Gerais vem rea 
a a SeLeSÃO ne: matesind o 11 ando um esforço de padronização de materiais de consumo za ' 
Cabe observar que esta instância centralizadora não necessa- isando produzir, em futuro próximo, um Catálogo de Materiais 
v ' + 
riamente seria encarregada de concretizar a compra atravês de de Consumo Mêdico-Hospitalar comum a todas as unidades assis 
e = 
recebimento, estocagem e distribuição dos materiais, podendo | e 4ais, análogo ao que já existe para Equipamentos 
a enc ' [ . 
tao somente contratar o fornecimento para entrega direta nas 
UA's, com fatura no local ou no momento do recebimento, e de : = 
. | ee h Observando-se o trabalho da equipe de padronização 
finir certas unidades como concentradoras dos materiais para ê 
(formada por enfermeiras de diversas unidades) foi constatado 
posterior repasse às unidades menores localizadas 1 . 
sob sua que o universo de produtos vinha se expandindo constantemente, 
área de influência geográfica, em uma espécie d e zo E = 
d £1 d teriai 1 sra ss pela introduçao 
de definições cada vez mais precisas dos pro cs fluxos de materiais pelo território nacional ou ainda ou dutos. Exemplo: o item “aba:xador de lingua" foi desdobrad ne . : + o 
tros modelos que surjam como convenientes ao sistema 
em diversos outros, segundo o material utilizado (madeira ou 
K metal) e o formato,
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Ocorre que a norma número 6822 de 1982 do Instituto 
Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade Industrial 
(INMETRO) define padronização como o "tipo de norma que se des 
tina a restringir a variedade, pelo estabelecimento de um con 
junto metódico e preciso de condições a serem satisfeitas com 
o objetivo de uniformizar características geométricas, fisicas 
ou outras, de elementos de construção, materiais, aparelhos , 
produtos industriais, desenhos e projetos". (grifo nosso). 
Ora, a audição sucessiva de novos itens ao Catalogo, 
em virtude do detalhamento progressivo dos produtos, não per 
mite caracterizar este trabalho como uma "padronização", An- 
tes, pelo contrário, ele constitui um esforço de especifica 
ção — "tipo de norma que se destina a fixar condições exigi- 
veis para a aceitação e/ou recebimento de matêrias-primas,pro 
dutos semi-acabados, produtos acabados", que & insuficiente 
para as necessidades do INAMPS. 
Em se tratando de um trabalho que poderia ser classi 
ficado mais adequadamente como especificação, ao invês de pa 
dronizaçao, tal esforço perde parte substancial de sua poten 
cialidade como virtual instrumento de articulação com a indús 
tria. Se o resultado fosse uma efetiva restrição da varieda- 
de de itens utilizados pela rede própria, a "padronização" con 
figuraria num importante elemento de normalização para a in- 
dústria, no sentido de imposição de limites à contínua dife- 
renciação e diversificação do universo de produtos. 
to, a mera especificação de produtos, alêm de consistir En 
Entretan . 
19 
verdadeiro trabalho de Sísifo para os Grgaos gestores do 
INAMPS, dada a amplitude e continua expansão do espectro de 
itens produzidos, resulta em sancionamento pelo INAMPS de uma 
dinâmica industrial que lhe & totalmente exterior. Assim, a 
crescente diversificação de sua pauta de consumo, resultado da 
concorrência e do ritmo de inovação tecnológica ao nível da 
indústria, & aceita praticamente sem restrições pelo INAMPS, 
pela subutilização do esforço de padronização como instrumen- 
to de articulação com a indústria. 
A criação de uma Coordenação de Ciência e Tecnologia 
diretamente vinculada à Direção Geral constituiu um passo im 
portante para a definição da linha de atuação do INAMPS no que 
respeita à sua relação com a indústria de insumos médicos. A 
esta instância delegou-se a responsabilidade, entre outras ta 
refas, de condução de uma política industrial e tecnológica , 
como se pode deduzir da observação das funções que lhe foram 
atribuidas, mencionadas a seguir: 
(1) especificação dos itens comprados pela Diretoria 
Geral - apesar da orientação descentralizante, muitas Superin 
tendências enviam seus pedidos para a DG por nao se sentirem 
preparadas para realizar todo o processo; 
(2) esforço de padronização dos materiais consumidos 
na assistência médica; 
(3) orientação científica e tecnológica às Superin- 
tendências;
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(4) definição dos critêrios de corte para o PABM (Pro 
grama de Aquisição de Equipamentos e Material Permanente); 
(5) avaliação tecnolôgica dos materiais; 
(6) dimensionamento da tecnologia, isto &, confronto 
do perfil da Unidade Assistencial com à especificação dos ma 
teriais para verificar a real necessidade da aquisição 
A exiguidade de Pessoal e o Pioneirismo do trabalho F 
no entanto, imprimiram às primeiras iniciativas da 
o 
Coordena- 
ão, até ã 
ç , ate o momento, um carater incipiente, Predominantemente 
circunstancial, quase Sempre restrito à solução de probl emas 
agudos. 
Assim mesmo, pode-se destacar algumas iniciativas de 
maior folego que, em seu conjunto, configuram a definição a e 
um embrião de política industrial, Dentre elas incluem-s -se: 
(1) Convênio com a ABIMO (Associação Brasileira da 
Industria de Artigos e Equipamentos Médicos Odontológicos e 
Hospitalares), em fase inicial, para criação de normas unifi- 
cadas de controle de qualidade; 
(2) contatos com agências governamentais cuja atua 
ão e ç nvolva de alguma maneira a indústria médico-hospitalar 




Sanitá a), com O objetivo tanto de aprimoramento 
quanto de substituição de tecnologia; 
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(3) estímulo à nacionalização por parte de firmas 
com larga experiência no setor biomédico, principalmente no 
aa de equipamentos eletrônicos: o INAMPS fornece a verba 
inicial para desenvolvimento de protótipos e garante a aquisi 
ção do produto nacionalizado, enquanto a SEI importa os equi 
pamentos lhiciais; 
(4) criação de um Programa de Cooperação Têcnica com 
a FINEP, através do qual institui-se uma linha de financiamen 
to para pesquisas nas áreas de procedimentos mêdicos, organi- 
zação de serviços, política as gonpras, fomento industrial e 
desenvolvimento tecnológico, e manutenção. 
Apesar da inexistência de um programa acabado,os fios 
condutores parecem bem definidos: nacionalização progressiva 
da produção, introdução de normas têcnicas para estabilizar a 
qualidade industrial, desenvolvimento tecnológico e compatibi 
lização deste último com o perfil da rede de assistência mêdi 
ca e com a política de saúde. 
Mesmo superficial, a descriçao destas iniciativas tor 
na patente o caráter embrionário do esforço dé definiçãoe con 
dução de uma política industrial pelo INAMPS. A rigor, não 
se pode falar propriamente de uma política industrial, pois as 
iniciativas não correspondem a um plano geral com prioridades 
definidas e métodos especificados. Antes constituem um esfor 
ço de abertura de linhas de trabalho que permitam a montagem 
futura de uma política industrial propriamente dita,
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A questão da politica industrial não se esgota no ni 
vel do plano, isto ê&, da montagem de um conjunto hierarquiza- 
do de metas e instrumentos. É preciso definir também a real 
capacidade de implementação deste Plano e de controle 
seus resultados pelo INAMPS. Neste sentido, o esforço de for 
mulação e implementação de uma política industrial pelo INAMPS 
deve, necessariamente, estar norteado pela discussão do atual 
papel do Instituto no complexo formado pela indústria biomadi 
ca, a rede de assistência médica (própria, conveniada e con- 
tratada) e a corporação médica - aqui denominado complexo-mê- 
dico-industrial-previdenciário (COMIP). 
o Complexo-médico-industrial-previdenciário (COMIP) 
tem no INAMPS seu ponto central. É ele quem articula todos 
os elementos do complexo, seja através do financiamento à re 
de de assistência médica conveniada e contratada, seja atra- 
vês de sua demanda-direta e indireta - Por materiais médico- 
hospitalares. 
Tal fato estã demonstrado, entre outras situações, pe 
la importância dos mecanismos de acesso às licitações do INAMPS 
para a indústria de material médico-hospitalar do Rio de Ja- 
neiro. Na medida em que, num trabalho articulado com o órgão 
de representação do pequeno e médio empresariado fluminense 
(FLUPEME), a SR-RJ reduziu os requisitos para participação nos 
Processos de licitação, a indústria mêdico-hospitalar do Esta 
de ganhou novo fôlego de crescimento e desenvolvimento tecno- 
lógico. Desta maneira, atê mesmo a simples definição de re 
sobre 
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quisitos para participaçao de firmas nas concorrências se 
constitui em instrumento de influência do INAMPS na estrutura 
e dinâmica da indústria mêdico-hospitalar. 
Se & para o INAMPS que convergem Os interesses das 
diversas partes e se & em seu interior que estes interesses 
concorrem, são reelaborados e transformados em políticas pú- 
blicas, nem por isso se pode crer que o INAMPS tenhaalto grau 
de comando consciente sobre a evolução do sistema. A rigor, 
o que se passa é justamente o contrário. O INAMPS efetivamen 
te funciona como articular do COMIP, mas o faz de forma incons 
ciente, descoordenada e circunstancial. Ele não se vale de 
sua posição central para imprimir ao complexo uma dinamica que 
responda a um plano global por ele definido. 
Esta conclusão estã fundada na análise da relação do 
INAMPS com os principais componentes do complexo. O. estudo 
sobre a indústria médico-hospitalar deixou este ponto particu 
larmente claro. Nele verificou-se a virtual inexistência de 
uma política global do INAMPS para o setor. Hã algumas ini- 
ciativas tópicas e ainda insuficientemente coordenadas apenas 
potencialmente unificâveis. 
O Instituto não trabalha com nenhum sistema de plane 
jamento de compras, não fornecendo outras orientações para a 
indústria, quanto a itens e quantidades a serem produzidas, 
além dos ºsinais de mercado" tradicionais, quais sejam, O per 
fil e o nível de suas compras anteriores. Tampouco realiza um 
esforço abrangente de normalização têcnica e desenvolvimento
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tecnológico, através do qual pudesse intervir na dinâmica do 
setor, compatibilizando-a com as necessidades da assistência 
médica (cf. Kupfer et alli, 1987). 
Diversos são os obstáculos a um maior controle e pla 
nejamento do nível e perfil de consumo de materiais da rede 
própria. Nesta ârea, apesar de ineficiente, pelo menos exis 
te um sistema de informações que constitui base para um futu 
ro esforço de intervenção. No entanto, atualmente o INAMPS 
possui poucas condições para avaliar o nível e perfil da rede 
contratada e conveniada, e menos ainda para exercer algum grau 
de. comando sobre a demanda de materiais por ele indiretamente 
gerada. 
É logicamente dedutível que a demanda global do INAMPS 
constitui o maior mercado para a indústria mêdico-hospitalar. 
O problema reside no fato do INAMPS não possuir uma base de 
dados que lhe permita quantificar seu poder de compra total e, 
o que seria mais importante, potencializar sua capacidade de 
comando sobre a indústria atravês do controle, normatização e 
planejamento das compras da rede não própria. Hoje em dita 
não hã meios para se quantificar a parcela da demanda da rede 
não-própria que pode ser atribuída ao financiamento do INAMPS, 
e tampouco definir a composição desta demanda. 
Estã claro que o simples conhecimento de gua posição 
como comprador & condição necessária, mas não suficiente, pa 
ra garantir ao INAMPS uma capacidade de regulação efetiva da 
dina & nâmica do complexo médico-industrial. O controle e a norma   
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tização do consumo pelo qual o INAMPS & responsável dependem 
de uma série de condições que hoje nao estão a seu alcance,en 
tre as quais uma crucial & certamente esta: como impor normas 
sobre material médico-hospitalar & rede não-prôpria se a ques 
tão básica, isto é, a financeira, não foi ainda equacionada? 
Quanto a este aspecto deve-se ter a mente que .a reconhecida 
subremuneração dos serviços contratados pelo INAMPS cria obs 
tâculos a um maior grau de exigências quanto à operação da re 
de não-própria. 
Isto pelo lado da demanda, cuja administração ê ape 
nas um dos instrumentos de uma política industrial. Hã ainda 
o esforço de montagem de uma política industrial strictu sensu, 
através da definição de normas técnicas e de estímulos ao de 
senvolvimento tecnológico. Esta tem na lógica de movimento 
da indústria um referencial obrigatório e, simultaneamente, um 
“obstáculo de difícil superação, como abordado a seguir. 
O desenvolvimento tecnológico da indústria de mate- 
riais biomêédicos se faz à margem do sistema público de assis 
tência médica. Quando muito, em certos produtos tem importân 
cla a participação individualizada de médicos especializados, 
cujo conhecimento e prática lhes permitem subsidiar O esforço 
de pesquisa e aprimoramento tecnolôgico da indústria. Tal & 
o caso de aparelhos de anestesia, instrumentos cirúrgicos,vál 
vulas, dialisador e oxigenador. Mais raramente ainda verifi- 
ca-se a participação de instituições de pesquisa, seja direta 
mente, produzindo ou licenciando produtos por elas desenvolvi 
dos, seja indiretamente, trabalhando em cooperação com a indústria
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No caso das empresas estrangeiras ou joint-ventures, 
a tecnologia & fornecida pela matriz, restando às filiais o 
eventual esforço de adaptação às condições do mercado brasi 
leiro. Mesmo entre as firmas de capital nacional a situação 
nao & melhor. Umas poucas se valem dos meios descritos no 
paragrafo anterior. A imensa maioria, no entanto, realiza um 
mero "esforço de cópia de técnicas jã implantadas e testadas" 
(Viacava e Gadelha, p. 206). Muitos nascem do conhecimento 
a têcni 
da técnica no exterior Por seus empresários, geralmente de na 
cionalidade estrangeira, e outras tantas surgem a partir à e 
firmas que anteriormente prestavam assistência técnica para 
possuidores de produtos importados. 
Vê-se, portanto, que não hã influência organizada do 
INAMPS no sentido de orientar, ou ao menos influenciar, o de 4 
senvolvimento tecnológico do setor. E mesmo que existis se uma 
política industrial, sua implementação seria problemática, d + da 
da a larga dependência em relação à tecnologia estrangei ra, 
A viabilidade de uma política industrial, ou mais es 
pecificamente, de uma política tecnológica, parece exigir o 
aumento do grau de nacionalização da produção, no sentido de 
ampliação da capacitação tecnológica nacional. Não basta pro 
duzir internamente mercadorias cuja tecnologia & importada r 
portanto, por definição não passível de regulação ou orient, 
ao [o pelo INAMPS. Para que ele possa influir na definição do 
a- 
erfi é 
P 1 da oferta industrial é Preciso que o conteúdo tecnolô- í - . gico da produção esteja determinado endogenamente Note . -se 
que este fato significaria uma reestruturação em profundidade   
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da indústria médico-hospitalar, de dificil execução, mesmo a 
mêdio ou longo prazo. 
Hã outros obstáculos à definição de uma política in 
dustrial. Entre eles encontra-se a imensa diversidade de pro 
dutos, com uma quase tão grande variedade de ritmos de desen- 
volvimento tecnológico. A especialização crescente da prãti 
ca mêdica e, simultaneamente, da produção industrial compõe 
um quadro cumulativo e auto-alimentado, cujo resultado ê uma 
pletora de produtos. Deste processo da testemunho a tentati 
va de “padronização” de materiais promovida pelo Dept? de Ma 
terial e Serviços Gerais da Direção Geral que, paradoxalmente, - 
vem ampliando o catãâlogo de material do INAMPS, por especifi- 
car com precisão crescente os itens, ao invês de reduzi-lo 
(como comentado). Diante de um tão vasto universo - em expan 
são - de produtos, parece razoável a sugestão de se montar 
inicialmente, apenas alguns núcleos de política industrial,en 
globando os itens mais relevantes, do ponto de vista quanti- 
-tativo (peso no orçamento) e qualitativo (relevância para a 
política de saúde). 
Mais difícil do que isto parece ser a consecussão de 
uma prê-condição . para a definição de uma política industrial, 
qual seja, a incorporação da prática médica pela instituição 
INAMPS. Este tema é crucial na relação .INAMPS - indústria. 
Como pensar em política industrial se o INAMPS não consegue 
intervir na prática médica? Definir uma política industrial & 
mediar a relação, hoje externa à intervenção do INAMPS enquan 
to instituição, entre o perfil da demanda (definido autonoma-
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+ 
mente, ou não, pela prática médica) e o perfil da ofert + a 
su an g a d. ara normati la & 
lt. te da ló ica industri 1 Par zar e regu r am 
b P os os ólos, a instituição INAMPS precisa superar o fosso en 




lhe é caracteristico. 
Em re Sumo, O INAMPS reproduz ha relação com a indú is 
tria a mesma caracteristica central de sua relação e 
e 
com os d 
mais elementos do complexo, qual seja , uma intervençã ao quase 
sempre tópica e, por isso mesmo, subordinada, em linhas ge 
rais a i j 
£ 
£ dinâmica do setor. Em última instância “o INAMPS de 
sempenha o papel de "caixa" do sistema e financiando o 
. 
£ 
namento da indústria sem influenciã- ves la organicamente. 
IV. A TÍTULO DE CONCLUSÃO: POSSIBILIDADE UMA S DE 
INDUSTRIAL 
SENA 
Este text O centrou sua atenção na interface 
estabelece e 
etapas 
ntre O INAMPS e à indústria de insumos e equipa-
mentos mê dicos, expressa na constituição do d enomi 
xo industrial-médico, 
es e 
no qual a instituição, mesmo nao sendo a Unica, e de longe a mais importante inte 
r - 
ea do mesno. 
ante da face mêdi 
o Principal aspecto desta interfa 
u 
ce que se b sar foram as Possibilidades de formul ã A aça oe 
de um 
impleme ã 
Planejamento para as compras do INAM o PS qu e 









dimentos adotados atê a aplicação de uma política 
industrial 
ativa baseada no poder de compra manejado pel
a instituição. 
Tratava-se então de entender O planejamento 
como um duplo ins 
trumento que, voltado para dentro da institui
ção, permitiria 
reduzir custos e melhorar oO padrão de atendime
nto atravês de 
minimização de perdas e desperdícios, provenientes da 
melhor 
organização dos fluxos e estoques e que, voltado 
para fora da 
instituição, fosse capaz de reduzir preços pagos 
e melhorar 
qualidade e adequação dos bens adquiridos como co
nsequência de 
política de compras. 
A característica estrutural da indústria de insumos 
médicos -a saber, a dominância de formações 
oligopôlicas dife 
renciadas e assimétricas nas quais prevalec
em poucas barrei- 
ras à entrada que não as originados na diferenciação
 de produ 
tos e, de forma muito relevante, no esforço
 de venda - refle- 
te a enorme importância da institucionalid
ade do mercado no 
padrão de competição destes setores. Signifi
ca isto que as 
possibilidades de crescimento da firma
 estão apoiadas acima de 
tudo na sua capacidade de abrir, desen
volver e controlar ca- 
nais de comercialização adequados, ou 
por outra, invertendo- 
se os termos da equação, que trans
formações na demanda que re 
duzam sua atomização e aumentem sua organizaçã
o ou coesão em 
determinadas direções podem trazer impactos 
sensíveis sobre a 
oferta nestas mesmas direções. 
Neste contexto ganha relevância o fato do INAMPS cons 
tituir indiscutivelmente importante consumidor de insumos mê 
dicos, responsabilizando-se sozinho por parcelas bastante re
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1 evantes destes mercados. Ocorre que, apesar de pouca dispo 
nibi lidade de dados, que impedem a obtenção de números defini 
tivos ã: a sobre esta questao, hã indícios Seguros de que esta re E . a a Presentatividade só à alcançada para o INAMPS em sua globali- 
dade, i ê ê +» isto &, incluindo-se além das compras diretas, realiza 
das 1 Pela rede de hospitais e ambulatórios próprios, as com- 
pras indiretas efetivadas 
veniadas 
e no ambito das unidades con 
e contratadas. 
Um m apeamento dos Procedimentos praticados pelo INAMPS 
revela variadas lacunas no Planejamento, organização e execu- 
çao da sis ma a co ente Omp. 
anto as possi 
te tic corr t de co pras, Entret * 
bilidad j es de planejamento e de definição de uma política de 
compras pe Pelo INAMPS esbarra em Outros entraves, mais ligados 
ã face i politica do processo de Planejamento, tão ou mais vi- 
tais para o p sucesso do esforço de racionalização do abasteci 
mento do que os anteriormente mencionados. são as dificulda 
des de o ã Peracionalização da política de compras, mesmo que fos 
Se ou venha a ser corretamente definida em seus fundamentos 
técnicos. Estas surgem porque o poder de compra da institui 
ção não & tã é tão vasto a ponto de mover-se “por si só" e, também 
e principalmente r Porque a busca de eficã câcia operacion o 
flita, 
- jetívos 
se bem qu que apenas aparentemente, com certos objetivos 
Pretendido S para O sistema de atenção médica previdenciâria 
no país, 
Entre e j stes objetivos, destaca-se o da descentraliza ção das açõe s no espírito da reforma sanitâria que vem sendo implementado Pelo INAMPS em consonância com as postulações    
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emanadas da comunidade da saúde. Nas condições atuais de bai 
xa visibilidade e coordenação da sistemática de compras, pare 
ce previsível que o aprofundamento da descentralização irã 
dispersar ainda mais um poder de compra que hoje éê apenas vir 
tual devido a sua já excessiva fragmentação, elevando custos 
e reduzindo a eficiência do abastecimento. 
Evidentemente, não se trata de desqualificar a pro- 
posta de descentralização apenas porque traz potenciais efei 
tos deletérios sobre as compras de insumos e equipamentos. 
Trata-se, ao contrário, de viabilizar e introduzir novos es- 
quemas de gestão da ârea de materiais apropriados para esta 
nova conformação do sistema INAMPS, isto &, explorar as possi 
bilidades de um processo de descentralização que seja neutro 
em relação à área de compras. 
A questão, colocada em seus termos mais simples, deri 
va da percepção de que na lôgica do médico, Oo INAMPS signifi- 
ca oferta de serviços médicos. Assim, a descentralização  & 
postulada devido aos seus inquestionáveis impactos positivos 
sobre a eficácia e a efetividade da prestação, leia-se oferta, 
do serviço. 
Porêm, em relação aos insumos e equipamentos, O INAMPS 
significa demanda e, neste senso, a descentralização o aproxi 
ma da concepção liberal de mercado, formado que seria por um 
grande número de pequenos consumidores não articulados ou in 
dependentes entre si. Esta visão contrapõe-se à do mercado 
empresarial, na qual a demanda constitui um espaço planejado
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ou planejável que pode surgir, seja em virtude do grande por 
te do comprador individual, seja em virtude do caráter asso- 
ciativo ou cooperativo sob o qual O conjunto de compradores e 
ventualmente se organize. Do outro lado, a oferta de insimos 
médicos ê fortemente oligopolizada de sorte que quanto mais 
próxima da primeira concepção, menor a capacidade de influên- 
cia da demanda sobre a indústria, isto é, maior a hegemonia da 
oferta sobre a demanda. 
Estas considerações remetem para a Pertinência dacria 
ção de uma instância centralizada de Planejamento e coordena- 
ção do abastecimento, resguardada a competência de cada unida 
de assistencial para a execução das operações de compra pro- 
priamente ditas, incluindo aí tanto a previsão quanto a provi 
são dos insumos necessários. Esta instância constituiria, na 
verdade, um centro de referência para onde convergiriam as in 
formações emanadas das unidades e de onde sairiam orientações 
sobre fornecedores, alternativas de abastecimento, inovações 
tecnológicas e outras, podendo ainda, quando. for o caso, nego 
ciar e contratar os suprimentos de bens ou serviços, 
Caberia ainda a esta instância enfrentar um dos bi 
ces mais sérios à uma ação planejada do INAMPS na área de com 
pras. É a questão da normalização e da padronização dos pro 
dutos consumidos, que ao fim e ao cabo, constitui a essência 
da interface entre a instituição e a indústria. Esta ê uma 
questão delicada pois a padronização dos produtos envolve al 
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